LEI COMPLEMENTAR N.º 573

DE 14 DE JUNHO DE 2006
Autoriza o Poder Executivo a prover de supervisão técnica e/ou custear as despesas de obras e medidas de correções de situações de risco geológico, nas hipóteses que especifica, e dá outras providências.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 05 de junho de 2006 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR N.º 573 
Art. 1.°  Fica o Poder Executivo autorizado a prover de supervisão técnica e/ou custear as despesas de obras e medidas de correção de situações localizadas de risco geológico com alta probabilidade de deflagração, em imóveis particulares habitados por população de baixa renda, desde que atendidas condições estabelecidas nesta lei complementar.

Parágrafo único.  As situações emergenciais mencionadas no "caput" deste artigo caracterizam-se pelo risco geológico iminente, relatado em estudo de reconhecida credibilidade, e deverão ser atestadas em escala local, por laudo geológico-geotécnico elaborado por profissional habilitado lotado em unidade da Prefeitura Municipal de Santos que tenha atribuição para esta finalidade.

Art. 2.°  As obras e medidas mencionadas no "caput" do artigo anterior são as seguintes:

I - muro de arrimo;

II - gabião;

III - fixação ou desmonte de blocos rochosos;

IV - retaludamento;

V - revegetação;

VI - drenagem superficial ou profunda;

VII - impermeabilização de talude;

VIII - outras do mesmo porte indicadas no laudo técnico.

Art. 3.°  Têm direito à supervisão técnica e/ou custeio de despesas, conforme disposto no artigo 1° desta lei complementar, os moradores que atendam cumulativamente às seguintes condições:

I - utilização do imóvel para residência;

II - área do lote menor ou igual a 250 m² (duzentos e cinqüenta  metros quadrados);

III - propriedade ou posse por família que comprove renda familiar mensal não superior a 8 (oito) salários mínimos;


IV – não ser o único proprietário de outro imóvel situado no Município.

§ 1º  Ficam excluídas da presente lei complementar:

I - áreas localizadas no topo do morro.

II - áreas de preservação permanente;

III - áreas cujas características geológicas ou topográficas tornem-nas inaptas ao uso residencial, conforme legislação e análise do órgão público municipal mencionado no “caput”do parágrafo 1° do artigo 1° desta lei complementar.

§ 2º  Não estão incluídas nas restrições estabelecidas no inciso I do parágrafo anterior as áreas classificadas como Zonas Especiais de Interesse Social pela Lei Complementar nº 53, de 15 de maio de 1.992.

Art. 4°  O Poder Executivo regulamentará, no prazo de 60 (sessenta) dias, após a publicação da presente lei complementar, a sistemática de processamento, a documentação necessária à comprovação do disposto no artigo anterior e os critérios de priorização dentre as solicitações.

Art. 5°  O Poder Executivo exigirá o ressarcimento das despesas que custeou, se o beneficiário incidir em pelo menos um dos seguintes casos:

I - emitir declaração inverídica;

II - dar ao imóvel destinação diversa de moradia;

III - proceder à intervenção que comprometa a segurança da obra ou agrave o risco geológico;

IV - tornar-se proprietário de outro imóvel.

Art. 6°  As despesas decorrentes desta lei complementar correrão pelas dotações orçamentárias próprias.

Art. 7°  Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 14 de junho de 2006.

                                                                                 JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                                     Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 14 de junho de 2006.

                                                                            MARIA APARECIDA SANTIAGO LEITE

                                                                      Chefe do Departamento
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